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MENSAGEM Nº 071 

 
 
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS 
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 

 
 
 
 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1º 
do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi 
vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 270/2020, que “Torna obrigatório o 
oferecimento de treinamento aos pais e responsáveis de recém-nascidos sobre primeiros 
socorros em casos de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte 
súbita”, por ser inconstitucional, com fundamento no Parecer nº 33/2023, da Consultoria 
Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

 

O PL nº 270/2020, ao impor atribuições a órgãos integrantes do 
Poder Executivo, no caso, para a oferta de orientações e treinamentos de primeiros 
socorros a pais e responsáveis de recém-nascidos, está eivado de inconstitucionalidade 
formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar 
sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, e de 
inconstitucionalidade material, dado que contraria o princípio da independência e harmonia 
dos Poderes e da reserva de administração, ofendendo, assim, o disposto no art. 32 e no 
inciso VI do § 2º do art. 50 da Constituição do Estado. 
 

Ademais, ao impor as referidas atribuições também a hospitais 
municipais e ao Hospital Universitário Professor Polydoro Ernani de São Thiago, único 
hospital federal no Estado, o PL em questão também afronta o princípio da autonomia 
federativa, desrespeitando, desse modo, o disposto no art. 18 da Constituição da 
República. 

 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido 
PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

 

[...] a proposição impõe a todos os hospitais e maternidades da rede 
pública, situados no Estado de Santa Catarina, o dever de oferecerem 
aos pais e responsáveis de recém-nascidos orientações e 
treinamentos para primeiros socorros em caso de engasgamento, 
aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita, o que, em 
nosso entender, interfere, indevidamente, no funcionamento e na 
organização desses nosocômios. 

Sem embargo da louvável intenção parlamentar, ou quaisquer 
aspectos relacionados ao interesse público do Projeto de Lei, deve-se 
perquirir a adequada legitimidade para iniciar o processo legislativo, 
mormente na temática de criação de atribuições a órgãos subordinados 
ao Governador do Estado. 
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O Supremo Tribunal Federal tem a jurisprudência consolidada neste 
sentido: 

[...]  

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 12.257/2006, DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. POLÍTICA DE REESTRUTURAÇÃO DAS 
SANTAS CASAS E HOSPITAIS FILANTRÓPICOS. INICIATIVA 
PARLAMENTAR. INOBSERVÂNCIA DA EXCLUSIVIDADE DE 
INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ATRIBUIÇÃO DE 
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DESTINAÇÃO DE 
RECEITAS PÚBLICAS. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. PEDIDO 
PROCEDENTE. 1. A Lei Estadual 12.257/2006, de iniciativa 
parlamentar, dispõe sobre política pública a ser executada pela 
Secretaria de Estado da Saúde, com repercussão direta nas atribuições 
desse órgão, que passa a assumir a responsabilidade pela qualificação 
técnica de hospitais filantrópicos, e com previsão de repasse de recursos 
do Fundo Estadual de Saúde (art. 2º). 2. Inconstitucionalidade formal. 
Processo legislativo iniciado por parlamentar, quando a Constituição 
Federal (art. 61, § 1º, II, “c” e “e”) reserva ao chefe do Poder Executivo a 
iniciativa de leis que tratem do regime jurídico de servidores desse Poder 
ou que modifiquem a competência e o funcionamento de órgãos 
administrativos. 3. Ação Direta julgada procedente.” (ADI 4288, 
Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 
MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-201 DIVULG 12-08-2020 PUBLIC 13-08-2020) 

[...] 

Ainda sobre a reserva de administração, a Procuradoria-Geral do 
Estado, no Parecer n. 239/2022, de autoria do Procurador do Estado 
Eduardo Melo Cavalcanti Silva, assim se manifestou: 

“(...) Por meio dessa reserva, é defeso ao Poder Legislativo (ou quem 
exerça atipicamente a função legislativa) invadir o campo da execução 
de lei, próprio da Administração Pública. Em outras palavras, não é 
possível, a pretexto de se exercer a função legislativa, a invasão do 
espaço da função administrativa, seja pela utilização desnecessária e 
abusiva de leis de efeito concreto ou leis de caráter específico 
(afastando-se do caráter geral e abstrato dos atos legislativos), seja 
pela regulamentação legal exacerbadamente minuciosa nos campos 
em que se requer maior margem de atuação da Administração – por 
atos abstratos ou mesmo concretos. A razão a ser observada é que 
não se poderia adentrar em um ‘domínio de execução’, de modo a 
‘executar legalmente a lei’. Logo, extrai-se da reserva geral de 
administração um impedimento ao legislador de editar uma lei com 
descrição normativa excessivamente detalhada a ponto de inviabilizar 
o exercício da função administrativa, seja engessando indevidamente 
a atuação da administração pública em concreto (não dando abertura 
para a atuação do poder discricionário, quando recomendável), seja 
por perder a lei, sem motivo justificável, seu caráter material de ato 
geral e abstrato, ou, ainda, por restringir o campo do poder 
regulamentar, quando esse for recomendável. A fim de esclarecer  
o que vem a ser a Reserva de Administração, vale colacionar  
o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, in verbis:  
‘O princípio constitucional da reserva de administração impede a 
ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à 
exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. É que, em 
tais matérias, o Legislativo não se qualifica como instância de revisão 
dos atos administrativos emanados do Poder Executivo.  
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(...) Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave 
desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por 
lei, atos de caráter administrativo que tenham sido editados pelo Poder 
Executivo, no estrito desempenho de suas privativas atribuições 
institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a 
função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do 
poder, representa comportamento heterodoxo da instituição 
parlamentar e importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que 
não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que 
definem o exercício de suas prerrogativas institucionais’. [RE 427.574 
ED, rel. min. Celso de Mello, j. 13-12-2011, 2ª T, DJE de 13-2-2012]. 
(...)” 

Neste compasso, a instituição de um dever a todos os hospitais 
públicos situados no Estado de Santa Catarina, inclusive aos 
municipais e ao Hospital Universitário Prof. Polydoro Ernani de São 
Thiago (HU/UFSC), único hospital federal no Estado, culmina por 
afrontar, igualmente, a autonomia federativa resguardada pelo art. 18 
da Constituição Federal, bem como a autonomia administrativa das 
universidades. 

Muito embora o Projeto de Lei n. 270/2020 verse sobre proteção à 
infância, bem como o direito à saúde e à vida das crianças, o que é 
assegurado pelo art. 227 da CRFB, os serviços públicos de saúde 
prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e compõem um Sistema Único de Saúde - SUS, 
descentralizado e com direção única em cada esfera de governo  
(art. 198, CRFB). 

Ocorre que, no que se refere à rede pública estadual de saúde, a 
obrigação fixada refoge à competência do Parlamento, na medida em 
que cuida de matéria reservada ao Poder Executivo, inerente à função 
executiva da SES/SC de planejamento, organização e fixação das 
prioridades traçadas para a adequada prestação do serviço público. 

Ante o exposto, conclui-se que o Projeto de Lei n. 270/2020 apresenta 
vício de inconstitucionalidade formal subjetiva, por afronta ao art. 61,  
§ 1º, inc. II, alínea “e”, da CRFB, c/c o art. 50, § 2º, inc. VI, da 
Constituição Estadual; bem como inconstitucionalidade formal 
orgânica por violação à autonomia federativa (art. 18 da CRFB), e 
ainda, à reserva de administração, corolário do princípio da separação 
de poderes (art. 2º, CRFB; art. 32, CESC). 

 
Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as 

razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação 
dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 26 de janeiro de 2023. 

 
 
 
 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 
Governador do Estado 
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PARECER n. 33/2023-PGE                           Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 374/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 270/2020
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

Autógrafo. Projeto de Lei n. 270/2020, de iniciativa parlamentar, que “Torna 
obrigatório o oferecimento de treinamento aos pais e responsáveis de recém-
nascidos sobre primeiros socorros em casos de engasgamento, aspiração de corpo 
estranho e prevenção de morte súbita". Inconstitucionalidade formal subjetiva. 
Proposição de iniciativa reservada do Governador do Estado (Art. 61, §1º, inc. II, 
alínea "e", CRFB c/c art. 50, §2º, inc. VI, da CESC). Matéria afeta à organização e 
ao funcionamento de órgãos da Administração Pública estadual. Reserva de 
administração. Princípio da separação de poderes (art. 2º, CRFB; art. 32, CESC). 
Inobservância da autonomia federativa (art. 18, CRFB). 

 

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica,

RELATÓRIO
A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício n. 068/CC-DIAL-

GEMAT, de 10 de janeiro de 2023, solicitou a manifestação desta Procuradoria sobre o autógrafo 
do Projeto de Lei n. 270/2020, de origem parlamentar, que "Torna obrigatório o oferecimento de 
treinamento aos pais e responsáveis de recém-nascidos sobre primeiros socorros em casos de 
engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita".

Eis o teor do projeto aprovado pela Assembleia Legislativa, disponível no processo SCC 
311/2023:

Art. 1º Os hospitais e maternidades da rede pública ou privada situados no Estado 
de Santa Catarina ficam obrigados a oferecerem aos pais e responsáveis de recém-
nascidos, orientações e treinamentos para primeiros socorros em caso de 
engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita.

§ 1º As orientações e o treinamento serão ministrados antes da alta do recém-
nascido. 

§ 2º A adesão ao treinamento oferecido pelo hospital é facultativa aos pais e/ou 
responsáveis.

Art. 2º Os treinamentos deverão contemplar orientações e treinamento de primeiros 
socorros voltados para situações de obstrução de vias aéreas por corpo estranho 
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(OVACE). Parágrafo único. Os hospitais e maternidades poderão optar por fornecer 
o treinamento para primeiros socorros individualmente ou em turmas.

Art. 3º Os estabelecimentos hospitalares deverão expor, em local visível, cartazes 
informativos contendo o conteúdo desta Lei.

Art. 4º O descumprimento ao disposto na presente Lei implicará na aplicação de 
multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 
Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente:

Se existe algo que causa verdadeiro temor em pais de recém nascidos é o engasgo 
de seus bebês. Nestes casos, atitudes rápidas podem fazer toda a diferença, 
inclusive salvando vidas. Por isso, é fundamental possuir um conhecimento básico 
sobre o assunto para conseguir agir em caso de emergência. Não são raras as 
notícias de bebês e crianças engasgados ou em início de afogamento e que são 
salvos mediante orientação prestada por telefone, através do Corpo de Bombeiros 
ou da Polícia Militar aos pais. Porém, também existem muitos casos em que não é 
possível o salvamento por falta de conhecimento dos responsáveis, causando assim 
sofrimento em todas as famílias que passam por uma tragédia desse tipo que 
poderia ter sido facilmente evitada. A orientação médica, de socorristas ou 
bombeiros por telefone, embora seja corriqueira, por vezes pode ser tardia e, 
consequentemente, insuficiente, por isso é necessário agir imediatamente, pois não 
há tempo para esperar a chegada do resgate. Desta forma, o objetivo da presente 
proposição é justamente o de preservar vidas, evitando que a morosidade no 
socorro cause morte por asfixia ou que possibilite a passagem de alimentos para o 
sistema respiratório, que provoca graves infecções. (...)

É o relato do necessário.

FUNDAMENTAÇÃO
A presente manifestação da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) tem como propósito 

orientar a decisão a ser tomada pelo Excelentíssimo Senhor Governador, na fase de deliberação 
executiva do processo legislativo. Essa fase compreende a prerrogativa conferida ao Chefe do 
Poder Executivo de sancionar ou vetar o projeto aprovado pelo Parlamento, consoante a dicção do 
art. 54, caput e §§ 1º a 3º, da Constituição do Estado de Santa Catarina (CESC). Eis o teor dos 
dispositivos mencionados:

Art. 54. Concluída a votação e aprovado o projeto de lei, a Assembleia Legislativa o 
encaminhará ao Governador do Estado para sanção.

§ 1º Se o Governador do Estado considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no 
prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará dentro 
de quarenta e oito horas ao Presidente da Assembleia os motivos do veto.

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou 
alínea.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Governador do Estado importará 
em sanção.

Sobre o parâmetro da análise a ser feita por esta Procuradoria, o Decreto Estadual n. 
2.382/2014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, prevê, nestes termos:

P
ág

. 0
2 

de
 0

7 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

00
37

4/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
Y

6K
15

E
U

6.

5

http://www.pge.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

____________________________________________________________________________________

 Página 3 de 7      www.pge.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 – Florianópolis-SC – Fone: (48) 3664-7600

Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes de 
submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta:

I – à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;

II – às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades da administração 
pública estadual, quanto à existência ou não de contrariedade ao interesse público; 
e [...]

Dessa forma, observa-se que a análise da PGE se restringe unicamente à legalidade e à 
constitucionalidade do autógrafo, cabendo às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e 
entidades da Administração Pública consultadas manifestarem-se quanto à existência ou não de 
contrariedade ao interesse público.

Passa-se, portanto, ao exame da constitucionalidade e legalidade do autógrafo.
O projeto, em suma, objetiva determinar aos hospitais e maternidades da rede pública ou 

privada situados no Estado de Santa Catarina a oferecerem aos pais e responsáveis de recém-
nascidos, orientações e treinamentos para primeiros socorros em caso de engasgamento, 
aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita.

O art. 61, §1º da Constituição da República Federativa do Brasil elenca as matérias de 
iniciativa privativa do Presidente da República, reproduzidas, em decorrência do princípio da 
simetria, no art. 50, §2º da Constituição Estadual, verbis: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos 
casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria;            (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como 
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 
observado o disposto no art. 84, VI;              (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.              
(Incluída pela Emenda Constitucional n. 18, de 1998) 

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.
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(...) 

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham 
sobre:

I – a organização, o regime jurídico, a fixação ou modificação do efetivo da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros, o provimento de seus cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva; (Redação dada 
pela EC/38, de 2004).

II – a criação de cargos e funções públicas na administração direta, autárquica e 
fundacional ou o aumento de sua remuneração;

III – o plano Plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

IV – os servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade, aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a 
inatividade; (Redação dada pela EC/38, de 2004).

V – a organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria Pública;

VI – a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 71, IV. (NR) (Redação dada pela EC/38, de 
2004). 

Neste aspecto, a Proposição impõe a todos os hospitais e maternidades da rede pública, 
situados no Estado de Santa Catarina, o dever de oferecerem aos pais e responsáveis de recém 
nascidos, orientações e treinamentos para primeiros socorros em caso de engasgamento, 
aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita, o que, em nosso entender, interfere, 
indevidamente, no funcionamento e na organização desses nosocômios.

Sem embargo da louvável intenção parlamentar, ou quaisquer aspectos relacionados ao 
interesse público do Projeto de Lei, deve-se perquirir a adequada legitimidade para iniciar o 
processo legislativo, mormente na temática de criação de atribuições a órgãos subordinados ao 
Governador do Estado.

O Supremo Tribunal Federal tem a jurisprudência consolidada neste sentido:
MEDIDA CAUTELAR. UNIFICAÇÃO DA CENTRAL DE ATENDIMENTO 
TELEFÔNICO PARA SERVIÇOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. SUSPENSÃO DA 
VIGÊNCIA DE LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR - LEI Nº 11.529, DE 22 DE 
SETEMBRO DE 2000, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 1. Lei estadual 
que disciplina, concomitantemente, atendimento telefônico de serviços estaduais e 
municipais. Relevância jurídica na argüição de incompetência do Estado para 
legislar sobre a matéria. 2. Compete privativamente ao Poder Executivo (CF, 
alínea e do inciso II do § 1º do artigo 61) a iniciativa de projeto de lei que 
confere atribuição a órgãos subordinados ao Governador do Estado. 
Inconstitucionalidade formal de lei de origem parlamentar que disponha sobre 
essa matéria. 3. Pedido liminar deferido. Suspensão da vigência da Lei nº 11.529, 
de 22 de setembro de 2000, do Estado do Rio Grande do Sul, até o julgamento final 
da ação. (ADI 2443 MC, Relator(a): MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado 
em 07/06/2001, DJ 29-08-2003 PP-00017 EMENT VOL-02121-03 PP-00489) 
(grifou-se). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE INTERFERE SOBRE 
ATRIBUIÇÕES DE SECRETARIA DE ESTADO EM MATÉRIA SUJEITA À 
RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. 1. Lei que determina que a Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de São Paulo envie aviso de vencimento da 
validade da Carteira Nacional de Habilitação a seus respectivos portadores. 
Matéria de reserva de administração, ensejando ônus administrativo ilegítimo. 
2. Procedência da ação direta de inconstitucionalidade. (ADI 3169, Relator(a): 
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MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 
julgado em 11/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 
PUBLIC 19- 02-2015) (grifou-se). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 12.257/2006, DO ESTADO 
DE SÃO PAULO. POLÍTICA DE REESTRUTURAÇÃO DAS SANTAS CASAS E 
HOSPITAIS FILANTRÓPICOS. INICIATIVA PARLAMENTAR. INOBSERVÂNCIA 
DA EXCLUSIVIDADE DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 
ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DESTINAÇÃO DE 
RECEITAS PÚBLICAS. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. PEDIDO 
PROCEDENTE. 1. A Lei Estadual 12.257/2006, de iniciativa parlamentar, dispõe 
sobre política pública a ser executada pela Secretaria de Estado da Saúde, 
com repercussão direta nas atribuições desse órgão, que passa a assumir a 
responsabilidade pela qualificação técnica de hospitais filantrópicos, e com 
previsão de repasse de recursos do Fundo Estadual de Saúde (art. 2º). 2. 
Inconstitucionalidade formal. Processo legislativo iniciado por parlamentar, 
quando a Constituição Federal (art. 61, § 1º, II, “c” e “e”) reserva ao chefe do 
Poder Executivo a iniciativa de leis que tratem do regime jurídico de 
servidores desse Poder ou que modifiquem a competência e o funcionamento 
de órgãos administrativos. 3. Ação Direta julgada procedente. (ADI 4288, 
Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, 
Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-201 
DIVULG 12-08-2020 PUBLIC 13-08-2020) (grifou-se).

À Secretaria Estadual de Saúde compete, observados os princípios e diretrizes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em consonância com a Lei Complementar n. 741/2019:

Art. 41. À SES compete, em observância aos princípios e às diretrizes do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I – desenvolver a capacidade institucional e definir políticas e estratégias de 
ação voltadas às macrofunções de planejamento, gestão, regulação, 
acompanhamento, avaliação e controle na área da saúde;
II – organizar e acompanhar, no âmbito municipal, regional e estadual, o 
desenvolvimento da política e do sistema de atenção à saúde;

III – garantir à sociedade o acesso universal e equitativo aos serviços de saúde, de 
forma descentralizada, desconcentrada e regionalizada;

IV – monitorar, analisar e avaliar a situação da saúde no Estado;

V – coordenar e executar, em caráter complementar, ações e serviços de vigilância, 
investigação e controle de riscos e danos à saúde;

VI – formular e coordenar a política estadual de assistência farmacêutica e de 
medicamentos;

VII – formular, articuladamente com o órgão central do Sistema Administrativo 
de Gestão de Pessoas, a política de desenvolvimento e formação de pessoal 
da área da saúde, considerando o processo de descentralização e 
desconcentração dos programas, dos projetos, das ações e dos serviços de 
saúde;
VIII – criar e implementar mecanismos de participação social como meio de 
aproximar as políticas de saúde dos interesses e das necessidades da população;

IX – formular e implementar políticas de promoção da saúde, de forma 
articulada com os Municípios do Estado e a sociedade civil organizada;
X – garantir a qualidade dos serviços de saúde;

XI – gerenciar as unidades assistenciais próprias do Estado;

P
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XII – desenvolver mecanismos de gestão e regulação aplicáveis às unidades 
assistenciais próprias, sob gestão descentralizada, que permaneçam em sua 
organização administrativa;
XIII – coordenar as políticas e ações programáticas de assistência em saúde no 
SUS;

XIV – coordenar as políticas da atenção primária, da média e alta 
complexidade, no que concerne à Administração Pública Estadual; e
XV – coordenar as políticas de hematologia, hemoterapia e oncologia.

Ainda sobre a reserva de administração, a Procuradoria Geral do Estado, no Parecer n. 
239/2022, de autoria do Procurador do Estado Eduardo Melo Cavalcanti Silva assim se manifestou:

(...) Por meio dessa reserva, é defeso ao Poder Legislativo (ou quem exerça 
atipicamente a função legislativa) invadir o campo da execução de lei, próprio da 
Administração Pública. Em outras palavras, não é possível, a pretexto de se exercer 
a função legislativa, a invasão do espaço da função administrativa, seja pela 
utilização desnecessária e abusiva de leis de efeito concreto ou leis de caráter 
específico (afastando-se do caráter geral e abstrato dos atos legislativos), seja pela 
regulamentação legal exacerbadamente minuciosa nos campos em que se requer 
maior margem de atuação da Administração – por atos abstratos ou mesmo 
concretos. A razão a ser observada é que não se poderia adentrar em um "domínio 
de execução", de modo a "executar legalmente a lei". Logo, extrai-se da reserva 
geral de administração um impedimento ao legislador de editar uma lei com 
descrição normativa excessivamente detalhada a ponto de inviabilizar o exercício 
da função administrativa, seja engessando indevidamente a atuação da 
administração pública em concreto (não dando abertura para a atuação do poder 
discricionário, quando recomendável), seja por perder a lei, sem motivo justificável, 
seu caráter material de ato geral e abstrato, ou, ainda, por restringir o campo do 
poder regulamentar, quando esse for recomendável. A fim de esclarecer o que vem 
a ser a Reserva de Administração, vale colacionar o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal – STF, in verbis: O princípio constitucional da reserva de 
administração impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias 
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais 
matérias, o Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos 
administrativos emanados do Poder Executivo. (...) Não cabe, desse modo, ao 
Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de 
poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter administrativo que tenham sido 
editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho de suas privativas 
atribuições institucionais. Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte a 
função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, 
representa comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em 
atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-
jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas 
institucionais. [RE 427.574 ED, rel. min. Celso de Mello, j. 13- 12-2011, 2ª T, DJE 
de 13-2-2012]. (...)

Neste compasso, a instituição de um dever a todos os hospitais públicos situados no 
Estado de Santa Catarina, inclusive, aos municipais e ao Hospital Universitário Prof. Polydoro 
Ernani de São Thiago (HU/UFSC), único hospital federal no Estado, culmina por afrontar, 
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igualmente, a autonomia federativa resguardada pelo art. 18 da Constituição Federal1, bem como a 
autonomia administrativa das universidades2.

Muito embora o Projeto de Lei n. 270/2020 verse sobre proteção à infância, bem como o 
direito à saúde e à vida das crianças, o que é assegurado pelo art. 227 da CRFB, os serviços 
públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
e compõe um Sistema Único de Saúde- SUS, descentralizado e com direção única em cada esfera 
de governo (art. 198, CRFB).

Ocorre que, no que se refere à rede pública estadual de saúde, a obrigação fixada refoge 
à competência do Parlamento, na medida em que cuida de matéria reservada ao Poder Executivo, 
inerente à função executiva da SES/SC de planejamento, organização e fixação das prioridades 
traçadas para a adequada prestação do serviço público. 

CONCLUSÃO
Ante o exposto, conclui-se que o Projeto de Lei n. 270/2020 apresenta vício de 

inconstitucionalidade formal subjetiva, por afronta ao art. 61, §1º, inc. II, alínea "e" da CRFB c/c o 
art. 50, §2º, inc. VI, da Constituição Estadual; bem como inconstitucionalidade formal orgânica por 
violação à autonomia federativa (art. 18 da CRFB), e ainda, à reserva de administração, corolário 
do princípio da separação de poderes (art. 2º, CRFB; art. 32, CESC).  

É o parecer.

MARCOS ALBERTO TITÃO
Procurador do Estado

1 Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
2 Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 
e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

P
ág

. 0
7 

de
 0

7 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

00
37

4/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
Y

6K
15

E
U

6.

10

http://www.pge.sc.gov.br


Assinaturas do documento

Código para verificação: Y6K15EU6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCOS ALBERTO TITAO (CPF: 041.XXX.959-XX) em 24/01/2023 às 14:54:06
Emitido por: "SGP-e", emitido em 24/07/2020 - 13:48:53 e válido até 24/07/2120 - 13:48:53.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDAwMzc0XzM3Nl8yMDIzX1k2SzE1RVU2 ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00000374/2023 e o código Y6K15EU6
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

_____________________________________________________________________________
Página 1 de 1     www. pge.sc.gov.br     judicial@pge.sc.gov.br

Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J.Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

DESPACHO

Referência: SCC 374/2023
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 270/2020
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

Manifesto concordância com o parecer exarado pelo Procurador do Estado Dr. Marcos 
Alberto Titão, cuja ementa foi assim formulada:

Autógrafo. Projeto de Lei n. 270/2020, de iniciativa parlamentar, que “Torna 
obrigatório o oferecimento de treinamento aos pais e responsáveis de recém-
nascidos sobre primeiros socorros em casos de engasgamento, aspiração de corpo 
estranho e prevenção de morte súbita". Inconstitucionalidade formal subjetiva. 
Proposição de iniciativa reservada do Governador do Estado (Art. 61, §1º, inc. II, 
alínea "e", CRFB c/c art. 50, §2º, inc. VI, da CESC). Matéria afeta à organização e 
ao funcionamento de órgãos da Administração Pública estadual. Reserva de 
administração. Princípio da separação de poderes (art. 2º, CRFB; art. 32, CESC). 
Inobservância da autonomia federativa (art. 18, CRFB). 

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital. 

ANDRÉ FILIPE SABETZKI BOEING
Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
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Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 – Florianópolis-SC – Fone: (48) 3664-7600

DESPACHO

Referência: SCC 374/2023
Assunto: Autógrafo. Projeto de Lei n. 270/2020, de iniciativa parlamentar, que “Torna obrigatório o 
oferecimento de treinamento aos pais e responsáveis de recém-nascidos sobre primeiros socorros 
em casos de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita". 
Inconstitucionalidade formal subjetiva. Proposição de iniciativa reservada do Governador do Estado 
(Art. 61, §1º, inc. II, alínea "e", CRFB c/c art. 50, §2º, inc. VI, da CESC). Matéria afeta à organização 
e ao funcionamento de órgãos da Administração Pública estadual. Reserva de administração. 
Princípio da separação de poderes (art. 2º, CRFB; art. 32, CESC). Inobservância da autonomia 
federativa (art. 18, CRFB). 
Origem: Casa Civil (CC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer n. 33/2023-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Marcos 
Alberto Titão, referendado pelo Dr. André Filipe Sabetzki Boeing, Procurador-Chefe da Consultoria 
Jurídica.

ANDRÉ EMILIANO UBA
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos

1. Aprovo o Parecer n. 33/2023-PGE referendado pelo Dr. André Emiliano Uba, 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil (DIAL/CC).

Florianópolis, data da assinatura digital.

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

P
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Assinaturas do documento

Código para verificação: N1H26R8H

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRÉ EMILIANO UBA (CPF: 039.XXX.669-XX) em 24/01/2023 às 16:03:15
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2018 - 12:32:35 e válido até 30/03/2118 - 12:32:35.

(Assinatura do sistema)

MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI (CPF: 888.XXX.859-XX) em 24/01/2023 às 18:46:00
Emitido por: "SGP-e", emitido em 03/01/2023 - 12:39:09 e válido até 03/01/2123 - 12:39:09.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDAwMzc0XzM3Nl8yMDIzX04xSDI2UjhI ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00000374/2023 e o código N1H26R8H
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

 
 
 
 

Despacho de veto total PL_270_20 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Fone: (48) 3665-2000 

DESPACHO 
 
 
 
 
Autos do processo nº SCC 0311/2023 
Autógrafo do PL nº 270/2020 
 
 
 
 

Veto totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 270/2020, que “Torna obrigatório o 
oferecimento de treinamento aos pais e responsáveis de recém-nascidos sobre primeiros socorros 
em casos de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita”, por ser 
inconstitucional. 

 
Florianópolis, 26 de janeiro de 2023. 

 
 
 
 

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 
Governador do Estado 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 0HJ54CI8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 27/01/2023 às 18:14:53
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/01/2023 - 11:06:20 e válido até 02/01/2123 - 11:06:20.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDAwMzExXzMxM18yMDIzXzBISjU0Q0k4 ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00000311/2023 e o código 0HJ54CI8
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


